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A administração mede as
construções com base no coe-
ficiente de aproveitamento
(CA), que determina o tama-
nho máximo das edificações.
O CA básico da cidade varia
de 1 a 2, o que significa que
toda edificação poderá ter
área construída de até uma
vez o tamanho do lote ou

duas. Para cima disso, insti-
tuiu-se um CA máximo que
varia de 2 a 4 – ou seja, nesses
casos, é possível ter área cons-
truída de até quatro vezes a
metragem do terreno.

É aí onde se criam os esto-
ques, instituídos em distrito
por distrito. Entre o coeficien-
te básico e o máximo, é preci-
so pagar uma taxa à Prefeitu-
ra equivalente a cada m² adi-
cional que for construído
além do básico.

Representantes do mercado
imobiliário afirmam que a pro-
posta de Plano Diretor da gestão
Fernando Haddad (PT) pode
ser favorável à cidade, desde que
não limite as opções de venda.
“A diretriz de aproximar o aden-
samento dos eixos de transpor-
te está correta. Dessa forma, po-
deremos usar melhor espaços
comooentornodaAvenidaTira-
dentes, que tem metrô e não tem
incentivos”, diz o vice-presiden-
te do sindicato da habitação (Se-

covi), Ricardo Yazbek.
O equilíbrio entre as necessi-

dades de moradia, trabalho e
mobilidade será obtido com ou-
tra mudança no Plano Diretor,
segundo o planejamento do se-
cretário de Desenvolvimento
Urbano, Fernando de Mello
Franco. A construção em terri-
tórios que não compreendem ei-
xos de transporte e operações
urbanas será limitada a um coe-
ficiente de aproveitamento de
terreno básico de 1. Quem qui-
ser construir acima de uma vez
o tamanho do terreno já terá de
pagar outorga.

“Além de reorganizar a cida-
de, vamos aumentar a arrecada-
ção e assim teremos mais recur-
sos para investir”, diz Franco. A
isenção só deve ocorrer nas

áreas já divulgadas pelo prefei-
to Haddad. São duas: Avenidas
Jacu Pêssego, na zona leste, e
Cupecê, na zona sul. Em ambos
os casos, o benefício de cons-
truir quatro vezes mais que o
terreno só valerá para empreen-
dimentos não residenciais, co-
mo forma de incentivar a gera-
ção de empregos. No caso da zo-
na leste, a proposta ainda prevê
um pacote de isenções fiscais.

Para a arquiteta Lucila Lacre-
ta, do Movimento Defenda São
Paulo, instrumentos de incenti-
vo são positivos, mas a generali-
zação de coeficientes máximos
de aproveitamento pode deixar
São Paulo mais insustentável.
“A sobreposição das linhas de
trem e ônibus no mapa mostra
que praticamente todo o territó-
rio ficará nas mãos do mercado
imobiliário. Nada foi protegido,
e o plano permite construir em
toda a cidade.” / A.F.

Mercado imobiliário teme restrição a vendas
● A Prefeitura sinalizou que vai
atender a uma das principais de-
mandas dos movimentos de mo-
radia. Trata-se da revisão das
faixas de renda usadas para parti-
cipação em programas habitacio-
nais. A proposta prevê uma subdi-
visão no critério que define o que
é Habitação de Interesse Social
(HIS), hoje destinada a quem ga-
nha até seis salários mínimos. A
gestão Haddad planeja que a
HIS seja para dois grupos: quem
tem renda familiar de zero a três
salários mínimos e também de
quatro a seis. A medida é consi-
derada urgente para incluir nos
programas as famílias mais po-
bres. / A.F.
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Plano Diretor vai verticalizar mais o centro de SP
Prefeitura divulga hoje a minuta do projeto que permite construir no entorno de corredores de ônibus e linhas de metrô até 4 vezes a área do terreno

Adriana Ferraz

A Prefeitura de São Paulo pre-
tende ampliar o limite de
construção nas regiões com
oferta de transporte público.
A minuta do projeto de lei
que criará o novo Plano Dire-
tor da cidade deve ser divulga-
da hoje. Ela estabelece que
empreendimentos que inves-
tirem no entorno de linhas de
trem e de corredores de ôni-
bus, por exemplo, poderão
construir até quatro vezes
mais do que a área do terre-
no. Com isso, boa parte do
centro expandido poderá se
verticalizar ainda mais.

A lista de bairros que entram
no planejamento da gestão Fer-
nando Haddad (PT) inclui até
áreas com potencial construti-
vo já saturado, como o Morum-
bi, na zona sul, Água Rasa, na

zona oeste, e Belém, na zona les-
te. E outros com alta verticaliza-
ção, como Moema, Vila Clemen-
tino e Pompeia. De acordo com
a proposta, faixas de 400 me-
tros em cada uma das margens
dos trilhos vão delimitar o perí-
metro passível de receber o be-
nefício. No caso de corredores
de ônibus, a distância cairá para
200 metros de cada lado. A exce-
ção serão os bairros com uso es-
tritamente residencial, que não
sofrerão interferências.

Hoje, essa permissão de oti-
mizar a metragem do terreno

com prédios mais altos ou com
mais unidades existe apenas
em zonas especiais, como as
que abrigam operações urba-
nas – regiões em processo de re-
qualificação. Mas, assim como
já ocorre, a licença prevista na
revisão do plano diretor só sairá
mediante pagamento de uma ta-
xa, a chamada outorga onerosa.
A verba arrecadada vai para um
fundo municipal e deve ser em-
pregada em melhorias urbanas.

A regra de deixar construir
até quatro vezes o tamanho do
terreno deve se aplicar ainda ao
perímetro do Arco do Futuro,
definido na minuta do plano co-
mo “macroárea de estrutura-
ção metropolitana”. Ela tem co-
mo limites a Rodovia Anhangue-
ra e a Vila Maria, na altura da
Marginal do Tietê. O mesmo de-
ve ocorrer nos territórios de
operação urbana, como a Água

Branca, em processo de revisão
na Câmara Municipal.

Segundo o secretário munici-
pal de Desenvolvimento Urba-
no, Fernando de Mello Franco,

a ideia central da proposta é ca-
sar mobilidade com desenvolvi-
mento. “Não dá mais para pen-
sar a cidade para o automóvel.
Nossa prioridade é o transporte

público”, diz. Arquiteto, ele de-
fende que regiões mais bem es-
truturadas da capital têm capa-
cidade de receber mais mora-
dias. “O adensamento maior
não ocorre no centro, mas nas
áreas periféricas. É isso que pre-
tendemos reorganizar.”

Franco afirma que a norma vi-
sa a atender todo tipo de déficit
de moradia, mas quer privile-
giar empreendimentos com bai-
xa quantidade de vagas de gara-
gem e maior densidade popula-
cional. “Isso aumenta a função
social da propriedade.” O dis-
curso parte da lógica de que
áreas com infraestrutura de-
vem atender ao maior número
de moradores. O secretário ain-
da ressalta que a expansão de
linhas de metrô, por exemplo,
caminha para a periferia. “Não
serão só os bairros mais cen-
trais que usufruirão da regra.”
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Haddad deve rever
renda para moradia

Coeficiente de
aproveitamento

● Popular
A gestão Fernando Haddad (PT)
quer mudar o conceito de Habita-
ção de Mercado Popular (HMP),
diminuindo sua classificação de
16 para 10 salários mínimos.

Benefício. A região da Avenida Cupecê receberá isenção

Sindicato da Habitação,
porém, considera correta
decisão de adensar
a cidade nos eixos do
transporte público


